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Área do Direito: Penal

Resumo: Em 2021, o Conselho Nacional de Justiça 
publicou a Resolução CNJ 367 estabelecendo dire-
trizes gerais para a criação do serviço da Central de 
Vagas no âmbito dos Sistemas Estaduais de Aten-
dimento Socioeducativo. Em linhas gerais, o servi-
ço visa promover uma nova política de gestão das 
vagas nas unidades de internação, semiliberdade e 
internação provisória, de modo que a lotação dos 
estabelecimentos socioeducativos não ultrapasse o 
percentual de 100%. O presente trabalho objetiva 
analisar o processo de implementação da Central de 
Vagas nas unidades da federação, além de debater 
em que medida o serviço se apresenta como estra-
tégia de arrefecimento do “punitivismo” infracional. 
No geral, verificou-se um cenário de expansão de 3 
para 21 Centrais de Vagas implantadas entre os anos 
de 2015 e 2023. Além disso, argumentou-se que a 
Central de Vagas é um importante modelo de ope-
racionalização do princípio da brevidade e da excep-
cionalidade da medida socioeducativa. Entretanto, 
arranjos institucionais do serviço em alguns estados 
tendem a distorcer a ideia central do modelo, refor-
çando localmente a lógica do Estado-juiz ainda do 
Código de Menores.

Palavras-chave: “Punitivismo” infracional – Sis-
tema socioeducativo – Central de vagas – Nu-
merus clausus – Dignidade humana.

Abstract: In 2021, National Council of Justice 
published CNJ Resolution 367 establishing gen-
eral guidelines for the creation of the Vacancy 
Center in the State Socio-Educational Service 
Systems. In general terms, the service aims to 
promote a new policy for managing vacancies in 
inside the juvenil detention centers, so that the 
capacity of socio-educational unites does not 
exceed 100%. The present work aims to analyze 
the implementation process of the Vacancy Cen-
ter in the federation units, in addition to debating 
the extent to which the service presents itself as 
a strategy to face the infractional punitiveness. 
Cutting across, there was a scenario of expan-
sion from 3 to 21 Vacancy Centers implemented 
between 2015 and 2023. Furthermore, we argue 
that the Vacancy Center is an important model 
to operationalize the principle of brevity and ex-
ceptionality of the socio-educational measures. 
However, institutional service arrangements in 
some states tend to distort the central idea of the 
model, locally reinforcing the state-judge logic of 
the old Juvenile Code.

Keywords: Infractional punitiveness – Socio-ed-
ucational system – Vacancy center – Numerus 
clausus – Human dignity.
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1.	A presentação

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu em seu art. 228 que são penalmente inimpu-
táveis os sujeitos menores de 18 anos. Dessa forma, diante do cometimento da prática de um 


